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Resumo
Objetivando testar proposição sobre as características críticas da história do ouvinte que podem 
interferir no seguir regra discrepante, oito universitários foram expostos a um procedimento de 
escolha segundo o modelo. A tarefa era apontar para os três estímulos de comparação em se-
quência. Na Fase 1, nenhuma sequência era instruída ou reforçada. A Fase 2 era iniciada com a 
regra correspondente. As contingências da Fase 2 eram alteradas, sem sinalização, na Fase 3, e 
as contingências da Fase 3 eram mantidas inalteradas na Fase 4, iniciada com a regra discrepan-
te. Dos oito participantes, seis apresentaram um comportamento independente e dois apresentaram 
um comportamento dependente de suas consequências imediatas na Fase 3. Dos seis participantes que 
apresentaram um comportamento independente das consequências imediatas na Fase 3, quatro seguiram 
a regra discrepante na Fase 4. E dos dois participantes que apresentaram um comportamento dependente 
das consequências imediatas na Fase 3, todos abandonaram o seguimento da regra discrepante na Fase 
4. Sugere-se que a dependência e a independência do comportamento às suas consequências imediatas, 
antes da apresentação da regra discrepante, são variáveis críticas da história do ouvinte que podem ser 
utilizadas para se prever a manutenção, ou não, do seguimento subsequente de regra discrepante. 

Palavras-chave: Comportamento governado por regras, comportamento modelado por con-
tingências, justifi cativas, consequências imediatas, insensibilidade a contingências.

Effects of Listener’s Histories on Following Rules 
that are Discrepant to Contingencies

Abstract
Testing proposition by aiming on the listener’s history critical characteristics that may meddle 
on the discrepant-rule following, eight college students were exposed to a matching to sample 
procedure. The task was to point to the three comparison stimuli in a sequence. In Phase 1 no 
sequence was instructed or reinforced. Phase 2 begun with the rule corresponding to the con-
tingencies. Contingencies effective in Phase 2 were shifted without warning in Phase 3. Con-
tingencies in Phase 3 were kept unchanged in Phase 4, which started with the presentation of 
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a discrepant rule. Six out of eight participants showed an independent behavior and two out of eight 
showed a dependent behavior from its immediate consequences in Phase 3. From those six out of eight 
participants showing an independent behavior, four managed to follow the discrepant-rule in Phase 4. 
And from the latter two out of eight showing a dependent behavior, all of them abandoned the discre-
pant-rule following in Phase 4. It is suggested that the behavior’s dependence and independence to its 
immediate consequences, before the discrepant-rule presentation, are critical variables of the listener’s 
history that may be used to foresee maintenance, or not, from the subsequent discrepant-rule following. 

Keywords: Rule-governed behavior, contingency shaped behavior, justifi cations, immediate conse-
quences, insensitivity to contingencies.

Efectos de Historias del Oyente acerca del Seguimiento 
de las Reglas Discrepantes de las Contingencias

Resumen

Con objetivo de probar proposición acerca de variables que pueden interferir acerca del seguimiento de 
regla, ocho estudiantes universitarios fueron expuestos a un procedimiento de elección de acuerdo con 
el modelo. La tarea era señalar a los tres estímulos de comparación en secuencia. En Fase 1, ninguna 
secuencia era enseñada o reforzada. Fase 2 comenzaba con la regla correspondiente a las contingencias 
programadas. Contingencias de Fase 2 eran cambiadas, sin señalización, en Fase 3, y contingencias de 
Fase 3 eran conservadas en Fase 4, comenzada con la regla discrepante de las contingencias. De los ocho 
participantes, seis presentaron un comportamiento independiente y dos presentaron un comportamiento 
dependiente de sus consecuencias inmediatas en Fase 3. De los seis participantes que presentaron un 
comportamiento independiente de las consecuencias inmediatas en Fase 3, cuatro seguirán la regla dis-
crepante en Fase 4. Y de los dos participantes que presentaron un comportamiento dependiente de las 
consecuencias inmediatas en Fase 3, todos abandonaran el seguimiento de regla discrepante en Fase 4. 
Se sugiere que dependencia y independencia del comportamiento a sus consecuencias inmediatas son 
variables críticas de la historia del oyente que pueden ser usadas para predicción del mantenimiento, o 
no, del seguimiento subsiguiente de regla.

Palabras clave: Comportamiento gobernado por reglas, comportamiento modelado por contingen-
cias, justifi caciones, consecuencias inmediatas, insensibilidad a contingencias.

Regras são estímulos antecedentes verbais 
que podem descrever o comportamento e suas 
variáveis de controle; estabelecer a topografi a 
de comportamentos novos; e, alterar as funções 
de estímulos, independentemente das conse-
quências imediatas produzidas pelo comporta-
mento e de contiguidade espaço-temporal entre 
estímulo-comportamento e estímulo-estímulo 
(Albuquerque, Paracampo, Matsuo, & Mescou-
to, 2013). Essa defi nição difere das três princi-
pais defi nições de regras anteriores registradas 
na literatura [isto é, difere das defi nições que in-
dicam que regras são estímulos: especifi cadores 
de contingências que funcionam como estímu-
los discriminativos (Skinner, 1969); anteceden-

tes verbais (Zettle & Hayes, 1982); e, alterado-
res de função de outros estímulos (Schlinger & 
Blakely, 1987)], principalmente, porque enfati-
za que regras podem exercer suas funções in-
dependentemente das consequências imediatas 
produzidas pelo comportamento e de contigui-
dade espaço-temporal entre estímulo-compor-
tamento e estímulo-estímulo (Albuquerque & 
Paracampo, in press).

Regras exercem suas funções, devido em 
parte a variáveis ambientais atuais e a variáveis 
históricas. As principais variáveis ambientais 
atuais que podem interferir no controle por re-
gras são os tipos de consequências imediatas 
produzidas pelo seguimento e pelo não segui-
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mento de regras (reforço positivo, reforço nega-
tivo, extinção e punição) e os tipos de justifi cati-
vas para o seguimento e para o não seguimento 
de regras (Albuquerque & Paracampo, in press).

Consequências imediatas são eventos pro-
duzidos (contatados) imediatamente pelo com-
portamento após a sua emissão. Justifi cativas1 
são estímulos constituintes de uma regra que 
podem alterar a função de estímulos, determinar 
a topografi a do comportamento e a sua probabi-
lidade de vir a ocorrer e ser mantido. Regras po-
dem ser sem justifi cativas (Por exemplo, a regra: 
“Não vá para Y, fi que aqui em X”) e com jus-

1 Quatro aspectos devem ser esclarecidos: (a) os 
eventos futuros relatados em justifi cativas são 
estímulos antecedentes verbais constituintes da 
regra e podem exercer controle sobre o compor-
tamento no momento em que a regra é apresen-
tada, quando o ouvinte entra em contato com a 
regra (Albuquerque, Silva, & Paracampo, 2014; 
Matsuo, Albuquerque, & Paracampo, 2014); (b) 
já o evento futuro relatado, em si mesmo, não 
exerce controle sobre o comportamento porque 
esse evento não é produzido pelo comportamento 
no momento em que a regra é apresentada. Quan-
do o evento relatado chega a ser produzido pelo 
comportamento, ele não é produzido como evento 
futuro, mas sim como uma consequência imediata 
do comportamento e é dessa forma que ele pode 
exercer controle. Desse modo, a regra funciona-
ria como substituto atual do evento futuro por ela 
relatado (Albuquerque et al., 2014; Matsuo et al., 
2014); (c) um comportamento e um evento fu-
turo podem fazer parte de uma contingência de 
reforço. Contudo, quando essa relação é descrita 
para um ouvinte e o comportamento especifi cado 
por essa regra ocorre, antes de entrar em contato 
com o evento relatado, tal comportamento deve 
ser considerado como controlado por regra (Para-
campo, Albuquerque, Mescouto, & Farias, 2013); 
e, (d) o evento futuro relatado pela justifi cativa 
nem sempre é passível de ser produzido (caso de 
justifi cativas que relatam que o seguimento de 
regra produzirá, por exemplo, a bênção de Deus, 
um paraíso ou um inferno após a morte, etc.) ou 
é claramente produzido (caso de justifi cativas que 
relatam que o seguimento de regra produzirá, por 
exemplo, aprovação, admiração, felicidade, segu-
rança, saúde, etc.) pelo comportamento especifi -
cado pela regra. Nesses casos, a aprovação é in-
dicada por justifi cativas e não por consequências 
imediatas (Albuquerque & Paracampo, in press; 
Albuquerque et al., 2014; Matsuo et al., 2014).

tifi cativas (por exemplo, “Não vá para Y, fi que 
aqui em X. Em Y você não terá apoio, aqui em 
X você terá tudo o que precisa e ainda terá a sua 
família para lhe ajudar”). Nesse exemplo, as jus-
tifi cativas diferenciais para não ir para Y e para 
fi car em X alterariam a probabilidade de a ou-
vinte fi car em X. Portanto, de modo geral, regras 
podem evocar e determinar a topografi a do com-
portamento e alterar a função de estímulos. Mas, 
diferente de quando regras são sem justifi cativas 
relatadas, quando regras são com justifi cativas 
relatadas, tais justifi cativas podem selecionar e 
manter o comportamento (Albuquerque & Para-
campo, in press).

Os principais tipos de justifi cativas são rela-
tos antecedentes verbais a respeito de: 

1. As eventuais consequências do seguimento 
ou do não seguimento de regras; notadas em 
relatos que podem indicar se as consequên-
cias são aversivas ou reforçadoras, de grande 
ou de pequena magnitude, próximas ou fu-
turas, passíveis de serem contatadas ou não; 

2. A eventual aprovação ou desaprovação do 
seguimento ou do não seguimento de regra; 
observada em relatos que podem indicar 
se o falante ou outras pessoas aprovam, ou 
não, que a regra seja seguida; 

3. A confi ança do ouvinte no falante; expressa 
em relatos, tais como, “Eu acho”, “Eu tenho 
experiência”, “Eu estou seguro”, “Confi e 
em mim”, etc., que podem indicar se as con-
sequências relatadas serão realmente produ-
zidas, ou não, pelo seguimento de regra; 

4. A forma da regra; vista em relatos que po-
dem indicar se a regra tem a forma de pro-
messa, ordem, ameaça, acordo, discurso, 
propaganda, documentário e, lei, dentre ou-
tras; e, 

5. O que observar: relatos que podem indicar 
exemplos de comportamentos a serem se-
guidos e exemplos de comportamentos a 
não serem seguidos (Albuquerque & Para-
campo, 2017a; Albuquerque & Paracampo, 
in press; Albuquerque et al., 2013, Albu-
querque et al., 2014; Paracampo et al., 2013; 
Matsuo et al., 2014). 
Por exemplo, um falante pode apresentar a 

regra: “Não faça o curso Y, faça o curso X” e 
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acrescentar as seguintes justifi cativas: “Você vai 
ver que conseguirá um bom emprego e com um 
bom salário” (justifi cativa do Tipo 1); “O seu pai 
vai fi car muito orgulhoso de você e você vai po-
der ajudar os outros” (justifi cativa do Tipo 2); 
“Eu tenho certeza que você conseguirá um bom 
emprego, pode confi ar” (justifi cativa do Tipo 3); 
“Eu te peço” (justifi cativa do Tipo 4); “Fulano 
fez esse curso, já está empregado e olhe como ele 
está bem. Já conseguiu até comprar apartamen-
to” (justifi cativa do Tipo 5). O que há de comum 
em todos esses exemplos é que as justifi cativas 
são estímulos antecedentes verbais que podem 
alterar as funções de estímulos e interferir na se-
leção e manutenção do seguimento e do não se-
guimento de regras (Albuquerque & Paracampo, 
2017a; Albuquerque & Paracampo, in press).

Quando o comportamento é controlado por 
regras, a topografi a do comportamento e a sua 
probabilidade de vir a ocorrer e ser mantido, 
bem como as funções dos estímulos, são deter-
minadas por justifi cativas. Já quando o compor-
tamento é controlado por contingências de refor-
ço, são as consequências imediatas que exercem 
essas funções. Dessa forma, os efeitos de regras 
com justifi cativas são similares aos efeitos de 
contingências de reforço, sejam elas verbais ou 
não verbais. Diferente de tais contingências, re-
gras com justifi cativas são defi nidas por serem 
estímulos antecedentes verbais e por poderem 
exercer a função de estabelecer e manter com-
portamento independentemente das consequên-
cias imediatas produzidas pelo comportamento 
e de contiguidade espaço-temporal entre estímu-
lo-comportamento e estímulo-estímulo2 (Albu-
querque & Paracampo, in press). 

2 Essa propriedade defi nidora de regras com justi-
fi cativas é também a que diferencia tais regras de 
mando e autoclíticos. Por defi nição, regras com 
justifi cativas exercem tais funções como variáveis 
ambientais, isto é, como variáveis independentes. 
Diferentemente, mando e autoclíticos, por defi -
nição, são comportamentos, isto é, são variáveis 
dependentes. Como comportamento, o efeito do 
mando sobre o ouvinte é o de produzir o refor-
ço especifi cado, já o efeito do autoclítico sobre 
o ouvinte é o de produzir o reforço apropriado. 

A manutenção do comportamento de se-
guir e de não seguir regras pode depender de 
três principais histórias do ouvinte, que diferem 
quanto às fontes de controle do comportamento 
especifi cado pela regra. Na história de controle 
por consequências imediatas diferenciais, o com-
portamento especifi cado pela regra é colocado 
sob o controle da regra por suas consequências 
imediatas diferenciais e não por justifi cativas. Já 
na história de controle por justifi cativas diferen-
ciais, o comportamento especifi cado pela regra 
é colocado sob o controle da regra por justifi ca-
tivas diferenciais e não por consequências ime-
diatas. E na história de controle pela interação 
entre justifi cativas e consequências imediatas 
diferenciais, para seguir e para não seguir regra, 
o comportamento especifi cado pela regra é colo-
cado sob o controle da regra por essas variáveis 
combinadas (Albuquerque & Paracampo, 2017a; 
Albuquerque & Paracampo, in press).

No presente estudo, procurou-se identifi car 
quais as características críticas que uma história 
do ouvinte deve apresentar para poder interfe-
rir na manutenção do seguimento subsequen-
te de regras discrepantes. Alguns estudos têm 
procurado identifi car tais características críticas 
(Albuquerque, Mescouto, & Paracampo, 2011; 
Albuquerque, Paracampo, & Allan, no prelo; 
Albuquerque, Reis, & Paracampo, 2006; Albu-
querque, Reis, & Paracampo, 2008; Albuquer-
que & Silva, 2006; Albuquerque et al., 2014). 
Dois aspectos devem ser destacados aqui. Pri-
meiro, em todos os procedimentos descritos a 
seguir, as regras correspondente e discrepante 
continham a justifi cativa do Tipo 2 (relatos a 
respeito da eventual aprovação ou desaprovação 
do seguimento ou do não seguimento de regra): 
“Quando eu mostrar estes objetos para você, 
você deve fazer o seguinte:”, que indicava que 
o experimentador aprovava o seguimento da re-
gra; e, a justifi cativa do Tipo 1 (relatos a respeito 

 Portanto, nos dois casos, a ação do ouvinte que 
se segue a apresentação de um mando ou de um 
autoclítico, é a de funcionar como auditório, a de 
reforçar (ou punir) e/ou a de mediar o reforço do 
comportamento do falante, seja ele mando ou au-
toclítico (Albuquerque & Paracampo, in press).
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das eventuais consequências do seguimento ou 
do não seguimento de regras): “Fazendo isso, 
você poderá ganhar pontos, que serão mostra-
dos no contador à sua frente”, que indicava que 
o participante ganharia pontos trocáveis por di-
nheiro se seguisse a regra. A regra era chamada 
de mínima (“Aponte com o dedo em sequência 
para cada um dos três objetos de comparação”) 
por que não especifi cava qual sequência deve-
ria ser emitida e era sem justifi cativas claras. A 
regra era chamada de correspondente quando 
a consequência imediata produzida pelo com-
portamento por ela especifi cado correspondia à 
justifi cativa do Tipo 1 constituinte da regra, ou 
seja, nesse caso, quando o seguimento de regra 
produzia ponto (trocado por dinheiro no fi nal da 
pesquisa). E a regra era chamada de discrepante 
quando a consequência imediata produzida pelo 
comportamento por ela especifi cado não cor-
respondia à justifi cativa do Tipo 1 constituinte 
da regra, isto é, quando o seguimento de regra 
não produzia ponto (Albuquerque & Paracampo, 
2017b; Albuquerque & Paracampo, in press). E 
segundo, um critério para avaliar a dependência 
ou a independência do comportamento às conse-
quências imediatas por ele produzidas é verifi car 
se o comportamento ocorre sob o controle (isto 
é, se ocorre dependentemente) de suas consequ-
ências imediatas ou se ocorre não sob o contro-
le (isto é, se ocorre independentemente) de tais 
consequências. Isso pode ser feito pelo menos 
de duas maneiras: (a) mantendo inalteradas as 
contingências de reforço programadas no expe-
rimento e manipulando as regras (procedimen-
to alternativo, como os usados nos estudos de 
Albuquerque, de Souza, Matos, & Paracampo, 
2003; Albuquerque et al., 2006, 2008; Martinez 
& Tomayo, 2005); e, (b) mantendo inalteradas 
as regras e manipulando as contingências de 
reforço programadas no experimento (procedi-
mento tradicional, como os usados nos estudos 
de Galizio, 1979; Hayes, Brownstein, Zettle, 
Rosenfarb, & Korn, 1986; Martinez & Tomayo, 
2005; Paracampo & Albuquerque, 2004; Perez, 
Reis, & de Souza, 2010; Shimoff, Catania, & 
Matthews, 1981; Torgrud & Holborn, 1990). 
Assim, o termo independência descreve o com-
portamento que não está sob o controle de suas 

consequências imediatas e o termo dependência 
descreve o comportamento que está sob o con-
trole de suas consequências imediatas, em uma 
determinada situação particular (Albuquerque 
et al., 2003; Albuquerque & Paracampo, 2017b; 
Albuquerque & Paracampo, in press).

Por exemplo, Albuquerque et al. (2014), 
usando um procedimento que combina as ca-
racterísticas dos procedimentos tradicional e 
alternativo, compararam os efeitos de duas his-
tórias específi cas do ouvinte sobre o seguimen-
to subsequente de regra discrepante. Para tanto, 
expuseram 10 estudantes universitários a um 
procedimento de escolha de acordo com o mo-
delo, adaptado do desenvolvido por Albuquer-
que (1991). Os participantes foram distribuídos 
em dois grupos, com cinco participantes cada, e 
expostos a quatro fases. A Fase 1 era constituída 
de 10 tentativas de linha de base onde nenhuma 
sequência era reforçada ou instruída. Na Fase 2, 
a sequência correta era reforçada em esquema de 
reforço contínuo (CRF) e depois da obtenção de 
10 pontos, passava a ser reforçada em esquema 
razão fi xa 2 (FR 2) até a obtenção de 10 pontos, 
quando essa fase era encerrada. Nas Fases 3 e 4, 
a sequência correta era reforçada em CRF. Essas 
duas últimas fases eram encerradas de acordo 
com um dos seguintes critérios, o que ocorresse 
primeiro: após a concessão de 10 pontos ou após 
a ocorrência de 30 tentativas. Os grupos diferiam 
quanto à forma de estabelecimento da sequên-
cia correta (CEF) na Fase 2 (por reforço dife-
rencial no Grupo RD e por regra correspondente 
no Grupo IN). Na Fase 3, as contingências eram 
alteradas, sem sinalização, de forma que a nova 
sequência correta era EFC. Finalmente, na Fase 
4, as contingências eram mantidas inalteradas, 
isto é, a emissão da sequência EFC continuava 
produzindo ponto e a regra discrepante (especi-
fi cava que se o participante apontasse na sequ-
ência FCE ele ganharia pontos) era introduzida. 

No Grupo RD, dos quatro participantes que 
atingiram o critério de desempenho para o en-
cerramento da Fase 2 e, por essa razão, foram 
expostos às Fases 3 e 4, três (P12, P13 e P14) 
apresentaram um comportamento dependente 
das consequências imediatas programadas na 
Fase 3. Desses três, um (P12) seguiu e dois (P13 
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e P14) deixaram de seguir a regra discrepante 
na Fase 4 e passaram a emitir o comportamen-
to dependente de suas consequências imediatas. 
E o único participante (P11) que respondeu in-
dependentemente das consequências imediatas 
programadas na Fase 3, seguiu a regra discre-
pante na Fase 4. No Grupo IN, quatro dos cinco 
participantes (P22, P23, P24 e P25) continuaram 
seguindo regra independentemente das consequ-
ências imediatas programadas na Fase 3 (dito de 
outro modo, apresentaram um comportamento 
insensível3 à mudança nas contingências progra-
madas) e seguiram a regra discrepante na Fase 4. 
Já o único participante (P21) que deixou de se-
guir regra e apresentou o comportamento depen-
dente das consequências imediatas programadas 
na Fase 3 (em outras palavras, o que apresentou 
um comportamento sensível à mudança nas con-
tingências programadas), abandonou o segui-
mento da regra discrepante na Fase 4.

Os resultados dos Participantes P13 e P14 
apoiam a proposição de Torgrud e Holborn 
(1990) de que é improvável que regras exerçam 
controle sobre o comportamento quando é de-
monstrado controle discriminativo pelas contin-
gências de reforço antes da introdução da regra. 
Também apoiam a proposição de que o segui-
mento de regra discrepante é improvável de ser 
mantido quando, antes da apresentação dessa 
regra, é estabelecido por reforço diferencial um 
comportamento alternativo ao especifi cado pela 
regra discrepante e esse comportamento é manti-
do em esquema de reforço contínuo (Albuquer-
que et al., 2006). Mas essas proposições não são 
sufi cientes para explicar todos os resultados do 
estudo em exame. 

Pela proposição de Albuquerque e Para-
campo (2017b), Albuquerque et al. (no prelo) e 
Albuquerque et al. (2014) as diferenças entre os 
comportamentos na Fase 3 podem ter ocorrido 

3 O termo insensibilidade foi proposto por Shimoff 
et al. (1981) para descrever o seguimento de 
regras que não muda quando as contingências de 
reforço programadas mudam. Contudo, existem 
controvérsias sobre a adequação do uso desse 
termo (ver Albuquerque & Paracampo, 2017 b).

devido, em parte, às diferenças entre as histórias 
do ouvinte na Fase 2. Por exemplo, na história da 
Fase 2 do Grupo IN, a justifi cativa do Tipo 2, ao 
indicar que o experimentador aprovava o segui-
mento de regra, era uma variável favorável à ma-
nutenção do comportamento independentemente 
de suas consequências imediatas, inclusive na 
Fase 3. No Grupo RD, como não havia justifi -
cativa, as consequências imediatas diferenciais 
eram as variáveis que indicavam qual a sequên-
cia correta (a que produzia reforço) e quais as 
sequências incorretas (as que produziam extin-
ção). Dessa forma, tais consequências eram as 
variáveis favoráveis à manutenção de um com-
portamento dependente de suas consequências 
imediatas, inclusive na Fase 3. As diferenças 
entre os desempenhos na Fase 4, por sua vez, 
podem ter ocorrido devido em parte às diferen-
ças entre as histórias do ouvinte na Fase 3. Uma 
evidência disso é que o seguimento da regra dis-
crepante apresentou maior probabilidade de ser 
mantido, quando o comportamento apresentado 
antes de o contato do ouvinte com a regra dis-
crepante (na Fase 3) foi mantido independente-
mente de suas consequências imediatas. E o se-
guimento da regra discrepante apresentou maior 
probabilidade de deixar de ocorrer, quando esse 
comportamento foi mantido dependentemente 
de suas consequências imediatas. Portanto, os 
resultados de 8 dos 9 (correspondente a 89%) 
participantes expostos às Fases 2 e 3 replicam 
resultados de estudos anteriores (Albuquerque et 
al., 2013; Albuquerque & Silva, 2006; ver tam-
bém Albuquerque & Paracampo, 2017b) e estão 
de acordo com essa proposição (Albuquerque & 
Paracampo, 2017b; Albuquerque et al., no prelo; 
Albuquerque et al., 2014).

A generalidade dessa proposição poderia 
ser testada em pesquisas que investigassem os 
efeitos de histórias prolongadas de reforço do 
comportamento estabelecido por regra corres-
pondente sobre o seguimento subsequente de 
regra discrepante. Tais investigações são impor-
tantes, principalmente, porque podem contribuir 
para o esclarecimento do papel das variáveis 
históricas que interferem no seguimento regras 
discrepantes. Por exemplo, Albuquerque et al. 
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(2008, Experimento 2), investigaram os efeitos 
de uma história experimental prolongada (en-
cerrada após o fornecimento de 320 reforços 
programados) de controle pela interação entre 
consequências imediatas e justifi cativas para 
seguir regra correspondente sobre o comporta-
mento subsequente de seguir regra discrepante. 
Para tanto, expuseram quatro estudantes univer-
sitários a um procedimento de escolha de acor-
do com o modelo, adaptado do desenvolvido 
por Albuquerque (1991). A sequência correta 
era reforçada em esquema de reforço contínuo 
(CRF). Os participantes foram expostos às re-
gras mínima, correspondente e discrepante no 
início das Fases 1, 2 e 3, respectivamente. A 
Fase 1 (linha de base) era encerrada após a ocor-
rência de 10 tentativas, a Fase 2 era encerrada 
após o fornecimento de 320 pontos e a Fase 3 era 
encerrada após a ocorrência de 240 tentativas ou 
após o fornecimento de 80 pontos, o que ocor-
resse primeiro. Os quatro participantes seguiram 
a regra correspondente na Fase 2. Na Fase 3, 
todos deixaram de seguir a regra discrepante e 
passaram a emitir o comportamento alternativo 
ao especifi cado pela regra discrepante, previa-
mente estabelecido pela regra correspondente na 
Fase 2. 

Albuquerque et al. (no prelo) fi zeram uma 
replicação sistemática do estudo de Albuquerque 
et al. (2008, Experimento 2) com quatro novos 
estudantes universitários. Diferente do estudo 
de Albuquerque et al. (2008, Experimento 2), 
no estudo de Albuquerque et al. (no prelo), a 
sequência correta era reforçada em esquema de 
razão fi xa 4 (FR 4) e foi testada a dependência 
do comportamento estabelecido pela regra cor-
respondente às suas consequências imediatas no 
início da Fase 2. Todos os quatro participantes 
seguiram a regra correspondente durante a Fase 
2 e seguiram a regra discrepante durante a Fase 
3, em mais de 98% das tentativas de cada fase. 

Não estão claras quais as variáveis que po-
deriam ter contribuído para determinar as dife-
renças entre os resultados dos estudos de Al-
buquerque et al. (2008, Experimento 2 – CRF 
longa) e de Albuquerque et al. (no prelo – FR 
4 longa). Uma possibilidade seria dizer que, no 

estudo de Albuquerque et al. (no prelo – FR 4 
longa), os participantes seguiram a regra dis-
crepante na Fase 3 porque o comportamento de 
seguir regras similares foi reforçado no passado 
(Skinner, 1974). Contudo, essa história da Fase 
2 não foi sufi ciente para manter o seguimento da 
regra discrepante na Fase 3 no estudo de Albu-
querque et al. (2008, Experimento 2 – CRF lon-
ga). Outra possibilidade, então, seria dizer que o 
seguimento da regra discrepante foi abandonado 
no estudo de Albuquerque et al. (2008, Experi-
mento 2 - CRF longa) e foi mantido no estudo 
de Albuquerque et al. (no prelo - FR 4 longa), 
devido às diferenças entre os esquemas de re-
forço usados nesses dois estudos (Newman, Bu-
ffi ngton, & Hemmes, 1995). Um problema para 
essa explicação é que há evidências experimen-
tais mostrando que o seguimento de regra dis-
crepante pode ser mantido mesmo quando, antes 
de ser exposto à regra discrepante, o participante 
tem uma história curta de reforço contínuo (en-
cerrada após o fornecimento de 80 reforços) do 
comportamento estabelecido por regra corres-
pondente (Albuquerque et al., 2006, Experimen-
to 1 - CRF curta). Os resultados dos estudos de 
Albuquerque et al. (2006, Experimento 1 - CRF 
curta) e Albuquerque et al. (2008, Experimento 
2 - CRF longa), em conjunto, indicam que a ex-
tensão da história do ouvinte na Fase 2 do estudo 
de Albuquerque et al. (2008, Experimento 2 – 
CRF longa), pode ter contribuído para impedir 
a manutenção do seguimento subsequente da 
regra discrepante na Fase 3 desse estudo. Contu-
do, os resultados dos estudos de Albuquerque et 
al. (2008, Experimento 2 – CRF longa) e Albu-
querque et al. (no prelo - FR 4 longa), em con-
junto, sugerem que a extensão da história, por si 
só, não é uma variável sufi ciente para impedir a 
manutenção do seguimento subsequente da regra 
discrepante.

Outra possibilidade seria supor que o segui-
mento da regra discrepante deixou de ocorrer na 
Fase 3 do estudo de Albuquerque et al. (2008, 
Experimento 2), possivelmente, porque o com-
portamento emitido antes da apresentação da re-
gra discrepante era mantido dependentemente de 
suas consequências imediatas. Uma evidência é 
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que, nesse estudo, o comportamento só foi man-
tido nas Fases 2 e 3 quando produzia as conse-
quências imediatas programadas (ponto). E que 
o seguimento da regra discrepante foi mantido 
na Fase 3 do estudo de Albuquerque et al. (no 
prelo) possivelmente, porque o comportamento 
emitido antes da apresentação da regra discre-
pante era mantido independentemente de suas 
consequências imediatas. Uma evidência é que o 
seguimento de regra foi mantido nas Fases 2 e 3 
desse estudo independentemente de suas conse-
quências imediatas programadas (Albuquerque 
et al., no prelo).

Considerando essa análise, no presente estu-
do, procurou-se fazer uma replicação sistemática 
do Experimento 2 do estudo de Albuquerque et 
al. (2008), mas, diferente desse estudo e de forma 
similar ao estudo de Albuquerque et al. (2014, 
Grupo IN), o presente estudo foi realizado com 
o objetivo de testar a dependência do compor-
tamento estabelecido pela regra correspondente 
às suas consequências imediatas, antes da apre-
sentação da regra discrepante. Mais especifi ca-
mente, no presente estudo, procurou-se, na Fase 
2, construir uma história idêntica à da Fase 2 do 
estudo de Albuquerque et al. (2008, Experimen-
to 2 - CRF longa). Na Fase 3, diferente do estudo 
anterior (Albuquerque et al., 2008, Experimento 
2), procurou-se alterar, sem sinalização, as con-
tingências de reforço que estavam em vigor na 
Fase 2. Na Fase 4, procurou-se introduzir a regra 
discrepante e manter inalteradas as contingên-
cias de reforço que estavam em vigor na Fase 
3. Desse modo, se a dependência e a indepen-
dência do comportamento às suas consequências 
imediatas, antes da apresentação da regra discre-
pante, são variáveis críticas da história do ou-
vinte que podem ser utilizadas para se prever a 
manutenção, ou não, do seguimento subsequente 
de regra discrepante, deveria ser esperado que o 
seguimento da regra discrepante fosse mantido, 
caso fosse antecedido por uma história de in-
dependência, e deixasse de ocorrer, caso fosse 
antecedido por uma história de dependência do 
comportamento às suas consequências imedia-
tas. Assim, no presente estudo, procurou-se ava-
liar experimentalmente essas possibilidades.

Método

Participantes 
Participaram do experimento oito estudan-

tes universitários, sem experiência prévia neste 
tipo de pesquisa, de diferentes cursos (exceto o 
de Psicologia) e matriculados em diferentes se-
mestres, dois homens e seis mulheres, com ida-
des variando entre 18 e 23 anos. 

Procedimentos Éticos
Todos os participantes foram voluntários e 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido que, de modo geral, descrevia que 
a pesquisa objetivava investigar processos de 
aprendizagem comuns a todas as pessoas e que 
caso o participante se sentisse incomodado, por 
qualquer razão, ele poderia interromper a sua 
participação na pesquisa a qualquer momento e 
retirar seu consentimento. O projeto foi aprova-
do pelo comitê de ética (Protocolo: N° 004/2011-
CEP/NMT).

Equipamento e Material
Foi utilizada uma mesa de madeira, medin-

do 150 x 78 x 70 cm. Fixada à mesa, de modo a 
dividi-la ao meio em todo o seu comprimento, 
havia um anteparo com espelho unidirecional de 
150 x 60 cm, fi xado em uma moldura de madeira 
e localizado 13 cm acima do tampo da mesa. No 
centro do anteparo, junto ao tampo da mesa, ha-
via uma abertura retangular. Acima e ao centro 
dessa abertura havia um contador operado pelo 
experimentador e com os dígitos voltados para o 
participante. Visível ao participante estava ins-
talada no anteparo uma lâmpada transparente de 
5 watts. Uma etiqueta de papel com a frase im-
pressa “Você ganhou um ponto” estava colocada 
no anteparo acima dessa lâmpada. Uma lâmpa-
da fl uorescente de 15 watts estava instalada na 
borda superior e ao centro do anteparo. A mesa 
estava situada no centro de uma sala com refri-
geração. 

Os estímulos modelo e de comparação 
eram peças de madeira (blocos lógicos da marca 
FUNBEC), variando em três dimensões: forma 
(quadrado, círculo, retângulo e triângulo), cor 
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(azul, vermelha e amarela) e espessura (grossa 
e fi na). Essas peças de madeira formavam 40 di-
ferentes arranjos de estímulos, cada arranjo era 
constituído de um estímulo modelo e três estí-
mulos de comparação. Cada estímulo de com-
paração apresentava apenas uma dimensão – cor 
(C), espessura (E), ou forma (F) – em comum 
com o estímulo modelo e diferia nas demais. Os 
arranjos de estímulos, previamente preparados, 
fi cavam sobre a mesa, ao lado do experimenta-
dor, na ordem em que seriam apresentados em 
cada tentativa. Os estímulos eram apresentados 
ao participante através da abertura na base do 
anteparo divisor da mesa, em uma bandeja de 
madeira em forma de ‘T’. Na parte fi nal do cabo 
dessa bandeja, quatro ripas de madeira forma-
vam um quadrado no qual era colocado o estí-
mulo modelo. Na base retangular, dividida por 
ripas de madeira em três quadrados, eram apre-
sentados os três estímulos de comparação. As 
respostas de apontar para os estímulos de com-
paração eram registradas pelo experimentador 
em um protocolo previamente preparado e eram 
também gravadas por uma fi lmadora, para análi-
ses posteriores. Os reforçadores utilizados eram 
pontos, registrados no contador. Cada ponto va-
lia R$ 0,05 (cinco centavos de real). As regras 
eram gravadas e a gravação era apresentada ao 
participante por intermédio de fones de ouvido, 
conectados ao gravador de áudio.

Procedimento 
Durante a sessão experimental, participante 

e experimentador fi cavam sentados à mesa, de 
frente um para o outro, separados pelo anteparo 
divisor da mesa. A lâmpada na borda superior do 
anteparo fi cava constantemente acesa, voltada 
para o participante, de maneira a assegurar que 
seu lado apresentasse iluminação em maior in-
tensidade, garantindo que apenas as ações emi-
tidas pelo participante, bem como o arranjo dos 
estímulos apresentados, pudessem ser observa-
das através do espelho. As quatro fases do expe-
rimento (descritas a seguir) foram realizadas em 
uma única sessão experimental que durava 90 
minutos, aproximadamente. O experimentador, 
no início das Fases 1, 2 e 4 apresentava ao par-
ticipante uma determinada regra e, em seguida, 

apresentava os arranjos de estímulos. Na Fase 3, 
não apresentava regras, apresentava apenas os 
arranjos de estímulos. As fases duravam em mé-
dia 20 min. O intervalo entre fases era de aproxi-
madamente 3 min. 

Em cada tentativa, o experimentador apre-
sentava um dos 40 arranjos de estímulos. Na 
presença desses estímulos, o participante deve-
ria apontar para cada um dos três estímulos de 
comparação em uma dada sequência. Caso a se-
quência de respostas emitida estivesse de acordo 
com as contingências de reforço programadas 
(sequência correta), um ponto era acrescentado 
no contador, a lâmpada transparente era acesa e 
apagada, e a bandeja com o arranjo de estímulos 
era retirada. Caso a sequência de respostas fosse 
incorreta, a lâmpada transparente não era acesa e 
a bandeja com o arranjo de estímulos era retirada, 
sem que fosse acrescentado um ponto no conta-
dor. Havia um intervalo variável de aproximada-
mente 5s entre uma tentativa e outra. Os pontos 
eram registrados cumulativamente no contador.

Orientações Preliminares
No início do experimento, quando partici-

pante e experimentador entravam na sala, a ban-
deja com um arranjo de estímulos estava sobre a 
mesa, portanto, visível ao participante. O expe-
rimentador pedia ao participante que se sentasse 
na cadeira e que colocasse os fones de ouvido. 
No outro lado da mesa, o auxiliar de pesquisa 
ligava o gravador. Por meio dos fones, o partici-
pante passava a ouvir as seguintes orientações: 

Este objeto, aqui em cima, é um modelo. 
Estes três objetos, aqui em baixo, são para 
você comparar com o modelo. Nós vamos 
chamar estes três objetos, aqui em baixo, de 
objetos de comparação. Observe que cada 
um destes três objetos de comparação tem 
uma única propriedade comum ao modelo. 
Veja. Este só tem a espessura comum ao 
modelo. Este aqui só tem a cor comum ao 
modelo. E este aqui só tem a forma igual ao 
modelo. Durante a pesquisa você poderá ga-
nhar pontos que serão trocados por dinheiro. 
Quando você ganhar pontos, os pontos sem-
pre aparecerão aqui neste contador. Veja 
como os pontos aparecem no contador [o 
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auxiliar, que se encontrava no outro lado da 
mesa, acionava o contador e acendia a lâm-
pada cinco vezes]. Quando você não ganhar 
pontos, nenhum ponto será acrescentado no 
contador. Entendeu?
O experimentador, ao lado do partici-

pante, sempre apontava com o dedo para cada 
um dos estímulos a que a gravação se referia. 
Esse procedimento ocorria apenas no início do 
experimento. 

Regras
A seguir, o experimentador, separado do 

participante pelo anteparo com espelho unidi-
recional, dependendo da fase experimental, en-
tregava ao participante, pela abertura na base do 
anteparo, uma folha de papel contendo uma das 
seguintes regras impressas:

Regra Mínima: 
Aponte com o dedo, em sequência, para 
cada um dos três objetos de comparação”.

Regra Correspondente: 
Quando eu mostrar estes objetos para você, 
você deverá fazer o seguinte: primeiro 
aponte com o dedo para o objeto de com-
paração que tem a mesma espessura (E) do 
objeto modelo. Depois aponte para o objeto 
de comparação que tem a mesma forma (F) 
do objeto modelo. Em seguida aponte para o 
objeto de comparação que tem a mesma cor 
(C) do objeto modelo. Ou seja, você deve 
apontar primeiro para a mesma espessura, 
depois para a mesma forma e em seguida 
para a mesma cor do objeto modelo. Enten-
deu? Repita para mim o que você deve fa-
zer. Fazendo isso, você poderá ganhar pon-
tos que serão mostrados no contador à sua 
frente. Cada ponto que você ganhar será tro-
cado por R$ 0,05 (cinco centavos de real), 
mas apenas no fi nal da pesquisa.

Regra Discrepante: 
Quando eu mostrar estes objetos para você, 
você deve fazer o seguinte: primeiro apon-
te com o dedo para o objeto de comparação 

que tem a mesma forma (F) do objeto mo-
delo. Depois aponte para o objeto de com-
paração que tem a mesma cor (C) do objeto 
modelo. Em seguida aponte para o objeto 
de comparação que tem a mesma espessura 
(E) do objeto modelo. Ou seja, você deve 
apontar primeiro para a mesma forma, de-
pois para a mesma cor e em seguida para 
a mesma espessura. Entendeu? Repita para 
mim o que você deve fazer. Fazendo isso, 
você poderá ganhar pontos que serão mos-
trados no contador à sua frente, cada ponto 
que você ganhar será trocado por R$ 0,05 
(cinco centavos de real), mas apenas no fi -
nal da pesquisa.

Forma de Apresentação das Regras
Imediatamente após entregar ao participan-

te a folha de papel contendo a regra impressa, o 
experimentador ligava o aparelho de som repro-
dutor de áudio e o participante passava a ouvir 
a gravação com a voz do experimentador lendo 
a regra referente à fase que seria iniciada. Na 
gravação, o experimentador solicitava ao par-
ticipante, ora que acompanhasse a leitura, ora 
que lesse sozinho, silenciosamente. Após a últi-
ma leitura, a gravação solicitava ao participante 
que devolvesse a folha com a regra. Logo após 
o participante devolver a folha com a regra, o 
auxiliar de pesquisa removia a bandeja, voltava 
a apresentar a bandeja com um novo arranjo de 
estímulos e o experimentador dizia: “Comece a 
apontar”.

Delineamento Experimental
O experimento era constituído de quatro fa-

ses. A Fase 1 era iniciada com a apresentação da 
regra mínima; a Fase 2, com a regra correspon-
dente; a Fase 3, com a mudança não sinalizada 
nas contingências programadas; e, a Fase 4, com 
a regra discrepante. 

A Fase 1 era constituída de 10 tentativas de 
linha de base em relação à qual eram avaliados 
os efeitos da introdução da regra correspondente 
na Fase 2. Durante a Fase 1, nenhuma sequência 
de respostas era reforçada ou descrita por regra. 
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Durante as Fases 2, 3 e 4, as sequências corretas 
eram reforçadas, com pontos trocáveis por di-
nheiro, em esquema de reforço contínuo. 

Na Fase 2, a única sequência que produzia 
ponto (correta) era EFC, especifi cada pela regra 
correspondente. A Fase 2 era encerrada após a 
conceção de 320 pontos. Na Fase 3, a sequên-
cia EFC (correta na Fase 2) deixava de produzir 
pontos e a sequência CEF passava a ser a úni-
ca (correta) que produzia pontos. A Fase 3 era 
encerrada após a ocorrência de 80 tentativas. 
Na Fase 4, a sequência CEF (correta na Fase 3) 
continuava sendo a única (correta) que produzia 
pontos. Portanto, a sequência incorreta FCE, es-
pecifi cada pela regra discrepante, não produzia 
pontos. A Fase 4 também era encerrada após a 
ocorrência de 80 tentativas.

Comparação dos Registros e Término 
da Participação do Estudante                     
no Experimento

Ao fi nal da Fase 4, um observador indepen-
dente comparava o registro feito pelo experi-
mentador no protocolo com o registro feito pela 
fi lmadora. Caso houvesse 100% de concordân-
cia entre os registros, os dados eram considera-
dos para análise. Caso contrário, eram descar-
tados. Nenhum dado foi descartado na presente 
pesquisa. A participação do estudante no expe-
rimento era concluída após ser atingido o crité-
rio de encerramento da Fase 4.

Procedimentos de Análise de Dados 
Primeiro, foram analisados os efeitos da 

história da Fase 3 sobre a manutenção do segui-
mento de regra discrepante na Fase 4 (transição 
da Fase 3 para a Fase 4), uma vez que esse é o 
objetivo do presente estudo. Mas também foram 
feitas suposições a respeito de efeitos da histó-
ria da Fase 2 sobre o comportamento na Fase 3 
(transição da Fase 2 para a Fase 3).

Resultados

Serão apresentados os dados para cada fase 
e serão feitas comparações entre fases. Na Ta-
bela 1 são apresentadas as porcentagens de se-

quências de respostas emitidas durante as quatro 
fases pelos oito participantes. Pode-se observar 
que, na Fase 1, os participantes variaram seus 
desempenhos, apresentando diferentes sequên-
cias. 

Na Fase 2, quando a regra correspondente 
foi apresentada, todos os oito participantes segui-
ram essa regra em 100% das tentativas. Na Fase 
3, quando as contingências de reforço programa-
das foram alteradas, seis dos oito participantes 
(P11, P12, P13, P15, P17 e P18) continuaram 
emitindo a sequência EFC, previamente especi-
fi cada pela regra correspondente, isto é, continu-
aram seguindo regra, apesar de esse comporta-
mento não mais produzir o reforço programado. 
Diferentemente, P14 e P16 deixaram de seguir a 
regra e passaram a responder corretamente, emi-
tindo a sequência CEF. 

Na Fase 4, quando a regra discrepante 
foi introduzida e as contingências de reforço 
programadas foram mantidas inalteradas, dos 
seis participantes (P11, P12, P13, P15, P17 e 
P18) que apresentaram um comportamento 
independente das consequências imediatas 
programadas na Fase 3, quatro (P11, P12, 
P13 e P15) seguiram a regra discrepante 
e, desse modo, também apresentaram um 
comportamento independente das conse-
quências imediatas programadas na Fase 
4. E dos dois participantes (P14 e P16) que 
apresentaram um comportamento dependente 
das consequências imediatas programadas 
na Fase 3, todos abandonaram o seguimento 
da regra discrepante e, desse modo, também 
apresentaram um comportamento dependente 
das consequências imediatas programadas na 
Fase 4.

O Participante P17, que continuou seguindo 
regra na Fase 3, deixou de seguir a regra 
discrepante na Tentativa 59 da Fase 4, emitiu a 
sequência incorreta CFE e passou a responder 
corretamente no fi nal da Fase 4. O Participante 
P18 também continuou seguindo regra na Fase 3 
e deixou de seguir a regra discrepante na Fase 4. 
Depois, passou a apresentar a sequência incorreta 
CFE. Dessa forma, P18 também apresentou um 
comportamento independente das contingências 
de reforço programadas nas Fases 3 e 4.
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Tabela 1
Porcentagens de Sequências Emitidas pelos Participantes (P) durante as Fases 1, 
2, 3 e 4.

Participantes Sequências de Respostas
Fase 1 EFC ECF FCE FEC CEF CFE

P11 0 80 10 0 0 10
P12 30 10 20 30 10 0
P13 0 20 10 30 30 10
P14 10 30 10 30 20 0
P15 20 10 0 40 20 10
P16 0 30 20 20 20 10
P17 0 0 40 40 0 20
P18 20 0 20 10 20 30

Fase 2 EFC ECF FCE FEC CEF CFE
P11 100* 0 0 0 0 0
P12 100* 0 0 0 0 0
P13 100* 0 0 0 0 0
P14 100* 0 0 0 0 0
P15 100* 0 0 0 0 0
P16 100* 0 0 0 0 0
P17 100* 0 0 0 0 0
P18 100* 0 0 0 0 0

Fase 3 EFC ECF FCE FEC CEF CFE
P11 100 0 0 0 0 0
P12 98 1 0 1 0 0
P13 100 0 0 0 0 0
P14 10 1 1 1 87* 0
P15 99 1 0 0 0 0
P16 9 5 2 0 65* 19
P17 100 0 0 0 0 0
P18 91 3 1 0 0 5

Fase 4 EFC ECF FCE FEC CEF CFE
P11 0 0 100** 0 0 0
P12 0 0 99** 0 0 1
P13 0 0 100** 0 0 0
P14 0 0 3** 1 96* 0
P15 1 0 99** 0 0 0
P16 0 0 3** 0 97* 0
P17 4 1 24** 1 29* 41
P18 1 0 31** 3* 65

Nota. C = resposta à dimensão cor; E = resposta à dimensão espessura; F = resposta à dimensão 
forma. *Indica sequência reforçada. **Indica sequência especifi cada pela regra discrepante. As 
Fases 1, 2, 3 e 4 eram iniciadas por: regra mínima, regra correspondente; mudança não sinalizada 
nas contingências programadas; regra discrepante, respectivamente.
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Discussão

No presente estudo, procurou-se testar a 
proposição que sugere que a dependência e a 
independência do comportamento às suas con-
sequências imediatas, antes da apresentação da 
regra discrepante, são variáveis críticas, cons-
tituintes da história do ouvinte, que podem ser 
utilizadas para se prever a manutenção, ou não, 
do seguimento subsequente de regra discrepante 
(Albuquerque & Paracampo, 2017b; Albuquer-
que et al., no prelo). Os resultados de 6 de 8 par-
ticipantes (correspondente a 75%) do presente 
estudo replicam resultados de estudos anteriores 
(Albuquerque & Paracampo, 2017b; Albuquer-
que et al., 2013; Albuquerque et al., 2014; Pin-
to, Paracampo, & Albuquerque, 2006) e apoiam 
essa proposição. Tal como essa proposição su-
gere, o seguimento da regra discrepante foi pro-
vável de ser mantido quando, antes da apresen-
tação dessa regra, o participante apresentou um 
comportamento mantido independentemente de 
suas consequências imediatas (caso de P11, P12, 
P13 e P15); e, o seguimento da regra discrepante 
foi provável de deixar de ocorrer quando, antes 
da apresentação dessa regra, o participante apre-
sentou um comportamento mantido dependente-
mente de suas consequências imediatas (caso de 
P14 e P16). Portanto, as diferenças entre seguir e 
não seguir a regra discrepante dependem em par-
te das diferenças entre as histórias dos ouvintes 
(Albuquerque & Paracampo, 2017b; Albuquer-
que & Paracampo, in press; Albuquerque et al., 
no prelo; Albuquerque et al., 2014). 

Um problema, no entanto, consiste em ex-
plicar por que os comportamentos dos Partici-
pantes P11, P12, P13 e P15 foram mantidos 
independentemente de suas consequências ime-
diatas e por que os comportamentos dos Parti-
cipantes P14 e P16 foram mantidos dependen-
temente de tais consequências na Fase 3? Não 
está claro por que tais diferenças ocorreram, mas 
algumas sugestões podem ser oferecidas visan-
do à realização de pesquisas futuras. As diferen-
ças individuais encontradas no presente estudo 
podem ter ocorrido devido em parte a possíveis 
diferenças entre as histórias pré-experimentais 
de seguimento de regras dos participantes, visto 

que tais diferenças também foram encontradas 
nos estudos anteriores (Albuquerque et al., 2013, 
Albuquerque et al., 2014; Pinto et al., 2006). 
Essa proposição também se baseia em resultados 
experimentais de alguns estudos que têm inves-
tigado os efeitos de histórias pré-experimentais 
(inferidas das respostas do ouvinte ao questio-
nário a respeito de infl exibilidade desenvolvido 
por Rehfi sch, 1958) sobre o seguimento de regra 
(Albuquerque & Paracampo, 2017b; Paracampo, 
Souza, & Albuquerque, 2014; Pinto et al., 2006; 
Wulfert, Greenway, Farkas, Hayes, & Douguer, 
1994). Por exemplo, Pinto et al. (2006) expuse-
ram oito estudantes universitários (quatro fl exí-
veis e quatro infl exíveis) a um procedimento que 
diferiu do utilizado no Grupo IN do estudo de 
Albuquerque et al. (2014), principalmente, por-
que os oito participantes foram pré-selecionados 
com base em suas respostas ao questionário so-
bre infl exibilidade. Os cinco participantes (qua-
tro infl exíveis e um fl exível) que continuaram se-
guindo regra na Fase 3 (isto é, que apresentaram 
um comportamento mantido independentemente 
de suas consequências imediatas), seguiram a re-
gra discrepante na Fase 4; e os três participantes 
(todos fl exíveis) que deixaram de seguir regra 
na Fase 3 e passaram a apresentar um compor-
tamento mantido dependentemente de suas con-
sequências imediatas, deixaram de seguir a regra 
discrepante na Fase 4. Tais resultados, em con-
junto com os resultados do presente estudo, in-
dicam que histórias pré-experimentais (inferidas 
das respostas do ouvinte ao questionário sobre 
infl exibilidade) podem interferir no comporta-
mento de seguir e de não seguir regra. 

Mas os resultados do estudo de Pinto et al. 
(2006) não indicam qual a história pré-experi-
mental interfere no comportamento, ou seja, não 
indicam se essa história do ouvinte é de contro-
le (a) por consequências imediatas diferenciais, 
(b) por justifi cativas diferenciais ou (c) pela in-
teração entre justifi cativas e consequências ime-
diatas diferenciais, para seguir e para não seguir 
regra. Além disso, há evidências experimentais 
que indicam que os eventuais efeitos de histórias 
pré-experimentais na determinação de diferen-
ças individuais, dependem em parte de variáveis 
ambientais atuais à quais os ouvintes são expos-



Lima, F. M., Albuquerque, L. C., Paracampo, C. C. P.1954

tos (Paracampo et al., 2014). Por essa proposi-
ção, são as variáveis ambientais atuais que favo-
recem, ou não, os eventuais efeitos de histórias 
pré-experimentais na determinação de diferenças 
individuais (Albuquerque & Paracampo, 2017b; 
Albuquerque & Paracampo, in press; Paracampo 
et al., 2014). No presente estudo há evidências 
que apoiam essa proposição. 

Por exemplo, os resultados do presente es-
tudo, mostrando que ocorreram diferenças entre 
os desempenhos dos participantes nas Fases 1, 3 
e 4 e que tais diferenças não ocorreram na Fase 
2, indicam que, diferente da Fase 2, nas Fases 
1, 3 e 4 haviam variáveis que poderiam favo-
recer os efeitos de histórias pré-experimentais 
na determinação de diferenças individuais. Na 
Fase 1, todos seguiram a regra mínima, isto é, 
tal como especifi cado por essa regra, todos emi-
tiram o comportamento de apontar com o dedo 
(e não outro) para cada um dos três estímulos 
de comparação (e não para outros estímulos). 
Apontaram em diferentes sequências porque a 
regra mínima não especifi cava uma sequência. 
Uma evidência disso é que essa variabilidade 
foi eliminada na Fase 2, quando foi introduzida 
a regra correspondente que especifi cava a sequ-
ência a ser emitida e todos passaram a emitir a 
sequência especifi cada. Mas o fato de especifi car 
o comportamento a ser emitido, por si só, não é 
sufi ciente para explicar por que não foram ob-
servadas diferenças entre os desempenhos dos 
participantes na Fase 2, uma vez que na Fase 4, 
a regra discrepante introduzida também especifi -
cava tal comportamento e foram observadas tais 
diferenças. Uma variável que interferiu na ocor-
rência, ou não, de diferenças entre os desempe-
nhos dos participantes foi a justifi cativa do Tipo 
1 (relatos a respeito das eventuais consequências 
do seguimento ou do não seguimento de regras): 
“Fazendo isso, você poderá ganhar pontos que 
serão mostrados no contador à sua frente”. Ou 
seja, os resultados do presente estudo mostraram 
que as diferenças entre os desempenhos dos par-
ticipantes foram mais prováveis de ocorrer quan-
do essa justifi cativa não correspondia (Fases 3 e 
4) do que quando correspondia (Fase 2) às con-
sequências imediatas produzidas pela emissão 
do comportamento especifi cado pela regra. 

Por essa análise, além das histórias pré-ex-
perimentais, variáveis ambientais atuais também 
podem ter determinado os desempenhos dos 
participantes. No caso de P14 e P16, o contato 
do seguimento de regra com a discrepância en-
tre a justifi cativa do Tipo 1 (a promessa de ob-
tenção de pontos) e as consequências imediatas 
(a não obtenção de pontos) produzidas por esse 
comportamento nas Fases 3 e 4, possivelmente, 
contribuiu para que esses dois participantes (P14 
e P16) tivessem deixado de seguir regra nessas 
fases (Galizio, 1979). A discriminação dessa dis-
crepância pode ter sido facilitada pela diferença 
entre a história prolongada de reforço contínuo 
do seguimento de regra na Fase 2 e a extinção 
produzida por esse comportamento na Fase 3 
(Albuquerque et al., 2008; Cerutti, 1989; New-
man et al., 1995). O fato de o não seguimento de 
regra ter sido reforçado em esquema de reforço 
contínuo também pode ter favorecido o abando-
no do seguimento de regra (Paracampo & Albu-
querque, 2004).

Um problema, no entanto, consiste em ex-
plicar por que, mesmo sendo expostos a essas 
variáveis que favoreciam o abandono do segui-
mento de regra, os Participantes P11, P12, P13 
e P15 continuaram seguindo regra na Fase 3? 
Para tentar esclarecer essa questão é necessário 
também considerar os efeitos, sobre o seguimen-
to de regra, da justifi cativa do Tipo 2 (relatos a 
respeito da eventual aprovação ou desaprovação 
do seguimento ou do não seguimento de regra): 
“Quando eu mostrar estes objetos para você, 
você deve fazer o seguinte:”. Isso é necessário 
porque há evidências experimentais que mos-
tram que exemplos de justifi cativas do Tipo 2 
que indicam que o falante aprova ou faz questão 
que a regra seja seguida, tal como a que foi apre-
sentada aos participantes no presente estudo, 
têm maior probabilidade de manterem o com-
portamento especifi cado por regras discrepantes 
do que justifi cativas do Tipo 2 que não indicam 
claramente que o falante aprova ou faz questão 
que a regra seja seguida. 

Por exemplo, há evidências experimentais 
(Albuquerque et al., 2011) mostrando que o com-
portamento subsequente especifi cado pela regra 
discrepante apresentou maior probabilidade de 
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ser instalado e mantido, quando a regra discre-
pante continha a justifi cativa do Tipo 2: “Quan-
do eu mostrar estes objetos para você, eu quero 
que você faça o seguinte:...” (para os autores, 
exemplos de justifi cativa do Tipo 2 como esse, 
poderiam indicar que o seguimento de regra está 
sendo monitorado, que o falante se importa com 
o seguimento de regra e que o não seguimento 
de regra implica em claramente desobedecer o 
falante) do que quando tal regra continha a jus-
tifi cativa do Tipo 2: “Quando eu mostrar estes 
objetos para você, faça o que achar melhor para 
você. Se você quiser, você pode fazer o seguin-
te:...”. (para os autores, exemplos de justifi cati-
va do Tipo 2 como esse, poderiam indicar que o 
seguimento de regra não está sendo monitorado, 
que o ouvinte não é obrigado a seguir a regra e, 
portanto, que o não seguimento de regras não se-
ria punido pelo falante). Tais resultados sugerem 
que os efeitos de justifi cativas deveriam passar a 
ser considerados na explicação da manutenção 
do comportamento especifi cado por regras (ver 
também Albuquerque & Paracampo, in press).

De acordo com Albuquerque et al. (2014), 
os efeitos de justifi cativas, no entanto, ao invés 
de serem considerados efeitos de estímulos ante-
cedentes verbais (isto é, de estímulos constituin-
tes de regras), têm sido considerados como se 
fossem efeitos de consequências imediatas (isto 
é, de contingências de reforço), ou mais espe-
cifi camente, como se fossem efeitos de: contin-
gências verbais (Skinner, 1969); consequências 
mediadas socialmente (Hayes et al., 1986; Zet-
tle & Hayes, 1982); consequências instrucionais 
(Cerutti, 1989); consequências culturais (Matos, 
2001); contingências que agem direta e indire-
tamente (Malott, 1989); contingência próxima 
e contingência última (Baum, 1994/1999); e, 
contingências verbais e sociais de ordem supe-
rior (Catania, 1998). O problema do uso de tais 
termos é que eles não contribuem para o escla-
recimento da distinção entre o que é controle 
por estímulos constituintes de regras e o que é 
controle por estímulos constituintes de contin-
gências de reforço e, dessa maneira, não contri-
buem para distinguir o que é controle por regra 
e o que é controle por contingências. Ainda de 
acordo com Albuquerque et al. (2014), o falante 

pode indicar para o ouvinte que aprova ou desa-
prova o responder de acordo com uma regra por 
justifi cativas ou por consequências imediatas. 
A diferença é que os estímulos (como críticas, 
elogios, indicações de admiração, de rejeição, de 
comportamento que é correto ou incorreto, etc.) 
são apresentados antes da ocorrência do com-
portamento, no primeiro caso, e imediatamente 
após a ocorrência do comportamento, no segun-
do caso (ver também Albuquerque & Paracam-
po, in press).

Por essa proposição, os resultados do pre-
sente estudo, em conjunto com os resultados de 
estudos similares (Albuquerque et al., 2011; Al-
buquerque et al., no prelo; Albuquerque et al., 
2014), sugerem que, na Fase 2 do presente estu-
do, os Participantes P11, P12, P13 e P15 segui-
ram a regra, possivelmente, mais sob o controle 
da justifi cativa do Tipo 2 (relatos a respeito de 
eventual aprovação, ou não, do seguimento de 
regra) do que da correspondência entre a justifi -
cativa do Tipo 1 (relatos a respeito das eventuais 
consequências do seguimento ou do não segui-
mento de regras) e as consequências imediatas. 
Uma evidência disso é que o comportamento es-
pecifi cado pela regra continuou sendo mantido 
na Fase 3, mesmo quando essa correspondência 
deixou de existir, isto é, quando ele deixou de 
produzir as consequências imediatas (os pontos) 
prometidas na justifi cativa do Tipo 1. Assim, a 
história de controle pela justifi cativa do Tipo 2 
(“Quando eu mostrar estes objetos para você, 
você deve fazer o seguinte:”) da Fase 2 pode ter 
contribuído para manter o seguimento de regra 
na Fase 3, na medida em que essa justifi cativa 
pode ter indicado que fazer o que a regra espe-
cifi cava era o correto, era o que deveria ser feito 
e, portanto, o que poderia produzir aprovação ou 
evitar eventuais desaprovações futuras.

 Diferentemente, é possível que os Partici-
pantes P14 e P16 tenham seguido a regra na Fase 
2 mais sob o controle das consequências imedia-
tas programadas para o seguimento de regra do 
que das justifi cativas dos Tipos 1 e 2. Uma evi-
dência disso é que, na Fase 3, quando o segui-
mento de regra deixou de produzir tais consequ-
ências imediatas, P14 e P16 deixaram de seguir a 
regra e passaram a apresentar um comportamen-
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to dependente de suas consequências imediatas, 
ou seja, a história de controle pelas consequên-
cias imediatas programadas para o seguimento 
de regra da Fase 2 pode ter contribuído para im-
pedir a manutenção do seguimento de regra que 
não produzia tais consequências imediatas e para 
manter um comportamento dependente de suas 
consequências imediatas na Fase 3.

Os resultados da Fase 4 apresentam evi-
dências empíricas adicionais de que o compor-
tamento apresentado por P14 e P16 foi mantido 
dependentemente de consequências imediatas e 
independentemente de justifi cativas para o se-
guimento de regra e de que o comportamento 
apresentado por P11, P12, P13 e P15 foi man-
tido independentemente de tais consequências e 
dependentemente de justifi cativas do Tipo 2 para 
o seguimento de regra. Essa distinção funcional 
entre os comportamentos desses participantes é a 
distinção entre o comportamento controlado por 
regras (caso de P11, P12, P13 e P15) e o compor-
tamento controlado por contingências de reforço 
(caso de P14 e P16; Albuquerque & Paracampo, 
in press; Albuquerque et al., no prelo).

Quanto aos Participantes P17 e P18, poder-
-se-ia que dizer que P17 se comportou de forma 
similar à P11, P12, P13 e P15 até a Tentativa 59 
da Fase 4 e que, de modo geral, o desempenho de 
P18 também é similar ao apresentado por P11, 
P12, P13 e P15, uma vez que todos esses cinco 
participantes apresentaram um comportamento 
independente de suas consequências imediatas 
nas Fases 3 e 4. Contudo, os dados mostrando 
que P17 e P18 seguiram regra nas Fases 2 e 3 e 
deixaram de seguir regra na Fase 4, sugerem que 
esses dois participantes responderam sob o con-
trole de outras variáveis. P17 e P18 seguiram re-
gra na Fase 3, possivelmente, não apenas devido 
à história de controle pela justifi cativa do Tipo 
2, mas também devido à história de controle 
pela interação entre a justifi cativa do Tipo 1 e as 
consequências imediatas para o seguimento de 
regra. Desse modo, o tempo de exposição à dis-
crepância entre essas variáveis (a justifi cativa do 
Tipo 1 e as consequências imediatas) nas Fases 3 
e 4, pode ter contribuído para que o seguimento 
da regra discrepante tivesse deixado de ocorrer 
na Fase 4. Uma evidência disso é que os dois 

chegaram a ganhar pontos após terem deixado 
de seguir a regra. O que não está claro é por que 
P18, ao invés de continuar emitindo a sequência 
CEF (correta), apresentou a sequência CFE, for-
malmente similar à correta. Esse tipo de erro tem 
sido encontrado em outros estudos.

Em síntese, os resultados de seis de oito par-
ticipantes do presente estudo, apoiam a proposi-
ção que sugere que a manutenção do seguimento 
de regras discrepantes depende, em parte, de duas 
características críticas da história do ouvinte. 
Uma dessas características é se o comportamen-
to apresentado pelo ouvinte, antes de seu contato 
com a regra discrepante, é um comportamento 
mantido dependentemente de suas consequên-
cias imediatas. A outra característica é se esse 
comportamento é mantido independentemente 
de tais consequências. Com base em tais caracte-
rísticas históricas pode-se prever a probabilidade 
de o seguimento de regra discrepante vir a ser 
mantido ou não. Esse comportamento apresenta-
do pelo ouvinte antes de seu contato com a regra 
discrepante, por sua vez, tende a ser mantido de-
pendentemente de suas consequências imediatas, 
quando a sua manutenção é favorecida por uma 
história de controle por consequências imediatas 
para seguir (como a construída na Fase 2) e para 
não seguir regra (como a construída na Fase 3) e 
tende a ser mantido independentemente de suas 
consequências imediatas, quando a sua manu-
tenção é favorecida por uma história de controle 
por justifi cativa do Tipo 2 (como a construída 
na Fase 2; Albuquerque & Paracampo, 2017b; 
Albuquerque et al., no prelo). Pesquisas futuras 
poderiam fazer uma replicação sistemática do 
presente experimento com o objetivo de testar 
essa suposição sobre os efeitos dessa história 
de controle por justifi cativa do Tipo 2. Uma das 
vantagens da replicação sistemática é que os seus 
resultados são passíveis de serem comparados 
com os resultados dos estudos anteriores do 
mesmo programa de pesquisas relacionadas.
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